PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 032/12
Altera o art. 35 da Lei Complementar n. 156, de 15 de maio de 1997, que dispõe sobre o Regimento de Custas e Emolumentos e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. O art. 35 da Lei Complementar n. 156, de 15 de maio de 1997, passa a ter incluída nova alínea com a seguinte redação:

Art. 35. São isentos de custas e emolumentos:

[...]

o) os demais atos notariais e de registro solicitados pelas pessoas jurídicas mencionadas na alínea ‘n’ deste artigo, desde que declaradas de utilidade pública estadual, na forma dos arts. 1º e 6º da Lei n. 15.125, de 19 de janeiro de 2010;

Art. 2º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua publicação.

Florianópolis, 

Raimundo Colombo

Governador do Estado

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei complementar visa a estabelecer a isenção de custas e emolumentos relativa às pessoas jurídicas de direito privado com fins não econômicos que desenvolvam atividades de interesse coletivo no âmbito do Estado. 

O art. 35, 'n', da Lei n. 156, de 15 de maio de 1997, acrescido pela Lei Complementar n. 161, de 23 de dezembro de 1997,  prevê a isenção de custas e emolumentos do "registro de atas, estatutos sociais e alterações posteriores de entidades sem fins lucrativos". 

Atualmente, por força do dispositivo acima aludido, toda pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos tem a garantia de usufruir da  referida prerrogativa.

Com o advento da Lei n. 10.977, de 7 de dezembro de 1998, foi estendida a isenção de custas e emolumentos aos demais atos posteriores à constituição das entidades sem fins lucrativos, desde que declaradas de utilidade pública estadual.

Ocorre que o art. 1º, caput, da Lei n. 10.977/1998 foi declarado inconstitucional pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça (ADI n. 2010.080279-7, rel. Des. Ricardo Fontes, decisão transitada em julgado em 24/5/12), diante de vício de origem – iniciativa parlamentar.

Com isso, a extensão dos efeitos dessa isenção foi, em sua integralidade, invalidada pelo citado acórdão, produzindo no ordenamento jurídico indesejável lacuna legal.

Diante da competência deste Tribunal de Justiça para propositura de projeto de lei que trate dessa matéria (art. 96, inc. II, 'b', da Constituição Federal c/c o art. 83, inc. V, 'c', da Constituição Estadual de Santa Catarina), cabe a esta Corte dar impulso à necessária supressão do silêncio normativo decorrente daquele aresto, como forma de proteger aquelas entidades, as quais, em sua atividade, colaboram com o Poder Público no efetivo fomento do bem comum.

O projeto ora proposto tem como escopo, neste passo, incluir alínea à redação prevista no art. 35 da Lei n. 156/1997, a fim de que seja assegurada a isenção de custas e emolumentos a todo e qualquer ato notarial e de registro, posterior ao registro de ato constitutivo, praticado mediante solicitação de pessoa jurídica de direito privado com fins não econômicos que desenvolvam atividades de interesse coletivo no âmbito do Estado.

A fim de garantir que se trata de pessoa jurídica promotora de interesse público, o projeto de lei complementar exige, nos moldes da lei inquinada, que a entidade seja declarada de utilidade pública estadual, na forma da Lei n. 15.125, de 19 de janeiro de 2010 (que dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública estadual).

A comprovação de que a entidade sem fim econômico detenha a qualidade de utilidade pública estadual será aferida mediante apresentação de certidão anualmente expedida pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 6º da Lei n. 15.125/2010.

São essas as considerações.

